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RELATÓRIO DE AUDITORIA (OS SCI.SCGOF nº 17/2014) 
	I. IDENTIFICAÇÃO 

	Nº do Processo/Documento
	10.720/2014

	Nº da Ordem de Serviço
	17/2014

	Setor Responsável pela Auditoria
	Seção de Controle de Gestão Orçamentária e Financeira - SCGOF

	Unidade Auditada
	Diretoria Geral

	Tipo de Auditoria
	Conformidade

	Objeto da Auditoria
	Processos de despesas realizadas no exercício de 2014

	1. Introdução: 

1.1. O Relatório em epígrafe apresenta os resultados da ação de controle de auditoria realizada, em cumprimento ao contido na Ordem de Serviço nº 17/2014, com o objetivo de verificar a regularidade e a conformidade dos procedimentos administrativos relativos às fases da despesa (empenho, liquidação e pagamento), a partir do levantamento das notas de empenho emitidas no exercício de 2014, extraídas do SIAFI Gerencial, com valores pagos superiores a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), que resultou no montante de 25 (vinte e cinco) processos, excluindo-se as despesas com locação de mão de obra (auditadas no exercício anterior), pessoal, encargos sociais e precatórios.
1.2. Do total de processos, foram escolhidas 6 (seis) amostras, equivalentes a 24% (vinte e quatro por cento), contendo 21 (vinte e um) pagamentos realizados através de ordens bancárias.

1.3. Os trabalhos foram realizados por meio de análise e consolidação de informações coletadas nos processos sob exame com os dispositivos legais, em estrita observância às normas de auditoria aplicáveis ao Serviço Público Federal.

	2. Escopo: 

2.1. Os exames de conformidade foram dirigidos aos processos, documentos, atos e fatos, relativos às fases da despesa, com base em seleção amostral não estatística, utilizando-se o critério de subjetividade e relevância e contemplaram os seguintes pontos de controle:

· Empenho;

· Liquidação; e

· Pagamento.

	3. Resultados dos Exames:

3.1. Os exames realizados resultaram na identificação das constatações listadas no título “Informações e Constatações” neste Relatório de Auditoria, juntamente com as respectivas recomendações corretivas e prazos estabelecidos para a adoção de providências.

3.2. Durante os procedimentos de auditoria os fatos apurados sujeitos a registros em relatório, foram levados ao conhecimento da unidade auditada por meio do Memo. TRT7.SCI Nº 124/2014 para manifestação prévia, com o fito de agregar à análise elementos que possam alterar as conclusões/constatações ou justificar a prática dos atos ou fatos apontados. Colhida a manifestação das unidades envolvidas, os autos foram encaminhados pela Diretoria Geral a esta Secretaria, fls.17/20. 


	II.  INFORMAÇÕES E CONSTATAÇÕES DE AUDITORIA


	Ponto de Controle: Empenho


	Dados da Constatação

	Nº. 01
	

	Fato: 

Examinando o processo nº 8.690/2013, que trata da contratação de empresa CMB ENGENHARIA LTDA – EPP para executar a obra de construção do Edifício sede do Fórum do Cariri, no município de Juazeiro do Norte/Ce, foi observado no despacho de fl.1861, a determinação da ordenadora de despesa em complementar o valor do empenho 2013NE001216 (fl.1692 vol.9). 

Em cumprimento ao despacho, foram emitidas pela Divisão de Orçamento e Finanças (DOF) as notas de empenho sob nºs 2014NE000255 e 2014NE000257 (fls.1862/1864), cujos valores somados ao empenho já emitido, ou seja, ao empenho sob nº 2013NE001216, chega-se a importância de R$ 4.331.221,86, valor que ultrapasse em R$ 244.669,14 o valor contratado. 

Valor autorizado pelo Ordenador de despesa

Valor empenhado pela DOF
R$ 4.086.552,72(fl.1691 / 1861 – vol.9)
R$ 2.131.221,86 (fl.1692 – vol.9)
R$ 1.200.000,00 (fl.1862 – vol.9)

R$ 1.000.000,00 (fl.1864 – vol.9)



	Justificativa da unidade auditada: (resposta demandada à Divisão de Orçamento e Finanças)

“Realmente, houve um equivoco por parte da DOF ao confeccionar o empenho autorizado pela OD à fl. 1.862, porém o fato foi constatado a tempo e o valor a maior foi anulado através da nota de empenho 2014NE000270 à fl. 1.867, com um pequeno lapso temporal de 48 horas. Vale ressaltar, que se trata de erro material corrigido a tempo, por meio do funcionamento dos próprios controles internos administrativos, e que não promoveu nenhum prejuízo ao Erário. 

	Análise da Equipe:
Após percuciente análise dos autos, constata-se que o equívoco cometido pela DOF na emissão da nota de empenho foi devidamente corrigido, conforme informado por aquela Divisão e verificado no sistema SIAFI.


	Dados da Constatação

	Nº. 02
	

	Fato:

Não fora juntado aos processos, abaixo relacionados, a autorização do ordenador de despesa para a emissão das seguintes notas de empenho: 

Favorecido
Processo
NE
Fl.
SOL NASCENTE CONSULTORIA E IMOBILIARIA LTDA – ME 

4734/2013
2014NE000463
fl.563 vol.3
CMB ENGENHARIA LTDA -EPP

8690/2013
2014NE000270
(fl.181)
Calha registrar, que de acordo com o preceituado no art. 58 da Lei nº 4.320/64: "O empenho da despesa é o ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição".

	Justificativa da unidade auditada: (resposta demandada à Divisão de Orçamento e Finanças)
“Proc. 4734/2013: realmente o OD Substituto da época, por um lapso, assinou a nota de empenho, porém esqueceu de colocar o atesto de reconhecimento; ato esse sanado pela DOF com aposição do referido atesto à fl. 563.

Proc. 8.690/2013: referente ao documento 2014NE000270 que, nos dados da constatação aparece como fl.181, mas na verdade está na fl. 1.867, e é o empenho referido na resposta da Constatação nº 01. Vale ressaltar, que este empenho é o da anulação do valor a maior apontado naquela constatação, pelo que acreditamos que não deveria ter sido considerado isoladamente, mas contextualizado com os fatos relatados na justificativa correspondente; no mais, a autorização para emissão da nota fora consignada no verso da fl. 1.866.”

	Análise da Equipe:
 Não obstante as notas de empenhos relacionados aos processos TRT7 nºs 4734/2013 e 8.690/2013, tenham sido emitidas sem a prévia autorização do ordenador da despesa, conforme exigido no art.58 da Lei nº 4.320,64, calha registrar, que após o registro desta constatação, tal procedimento foi ratificado pelo ordenador da despesa, restando, portanto, solucionada a falha apontada por esta Unidade Técnica. 


	Recomendação:

Em cumprimento as determinações contidas no art.58 da Lei nº 4.320/1964, recomenda-se, que somente seja emitida nota de empenho após a prévia autorização do Ordenador da Despesa (OD).

	Dados da Constatação

	Nº. 03
	

	Fato:

No exame do termo aditivo pactuado nos autos do processo nº 8.690/2013 - CMB ENGENHARIA LTDA – EPP (fl.2412 vol.12), verifica-se a redução do valor original do contrato, em razão dos seguintes fatores: i) desoneração prevista na Lei nº 12.546/2011; ii) supressões e acréscimos contratuais. 

Esse fato, por repercutir financeiramente no contrato, impõe ao ordenador de despesas a adoção das medidas necessárias para a equalização entre os valores contratado e empenhado, ou seja, requer a autorização prevista no art. 58 da Lei 4.320/64 para que a nota de empenho original seja anulada parcialmente de forma que o valor empenhado reflita o valor atualizado do contrato. 

	Justificativa da unidade auditada: (resposta demandada à Divisão de Orçamento e Finanças)

“Realmente, a OD da época por um lapso deixou de autorizar a anulação parcial do contrato original no valor de R$ 111.571,83, o que será providenciado. Vale ressaltar que o ato falho acima relatado não provocou nenhum prejuízo ao Erário”.

	Análise da Equipe:
Em pesquisa ao SIAFI, foi verificado que através do documento 2014NE000992, emitido em 14/11/14, houve a anulação parcial da nota de empenho, em razão da redução do valor original decorrente da desoneração prevista na Lei nº 12.546/96. Destarte, corrigida a falha, conclui-se pela regularidade do procedimento de equalização entre o valor contratado e empenhado. 


	Ponto de Controle: Liquidação


	Dados da Constatação:

	Nº. 04
	

	Fato: 

Processo 4734/2012 – SOL NASCENTE CONSULTORIA E IMOBILIÁRIA LTDA. A liquidação da despesa referente à fatura do aluguel do mês outubro/2012 (fl.150 vol.1) foi realizada com base no contrato de locação, sem a devida apresentação de documento fiscal ou emissão de recibo, não obstante a determinação contida no inc.III, § 2º do art.63 da Lei nº 4.320/64, que consiste na verificação do direito do credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito.  

	Justificativa da unidade auditada: (resposta demandada à Divisão de Material e Patrimônio)

“A Divisão de Material e Patrimônio observou que por ocasião do encaminhamento do Processo TRT7 nº. 4.734/2012 para a Ordenadora da Despesa, por equívoco, foi juntado aos autos apenas o Termo de Vistoria (fl. 143) e o Atestado de Cumprimento das Obrigações de Locação (fl. 150). 

Todavia, a cópia do Recibo do Pagamento, datada de 8 de novembro de 2012, referente ao Contrato nº. 45/2012, firmado entre este Regional e a empresa SOL NASCENTE CONSULTORIA E IMOBILIÁRIA LTDA. (CNPJ nº. 06.703.393/0001-86), atinente ao mês de Outubro de 2012 (primeiro mês da locação) somente foi anexada aos autos na fl. 159, acompanhada do respectivo DARF constante à fl.160.  

A Ordem Bancária (2012OB802588 – fl. 156) do pagamento em questão somente foi emitida em 13 de novembro de 2012. Acreditamos que a Divisão de Orçamento e Finanças – DOF atentou para a ausência do documento nos autos e solicitou seu envio. Posteriormente, esta Divisão anexou aos autos cópia do aludido documento, objetivando sanear o processo.  

A Diretora da unidade em questão destacou que tomou posse no cargo de Diretora da Divisão de Material e Patrimônio - DMP (Ato TRT7 nº. 433/2014) em 2 de julho de 2014, somente podendo responder pela fiscalização da contratação em epígrafe a partir de sua designação nos autos do Processo TRT7 nº. 15.131/2014-7, a qual se deu em 11 de julho de 2014.

Prestados os esclarecimentos acima, a DMP informou, ainda, que observará doravante todas as recomendações constantes na Folha de Constatação da SCI – OS nº. 17/2014 – Auditoria sobre Processos de Despesas JAN a SET/2014, com intuito de otimizar os serviços e evitar a ocorrência de quaisquer inconsistências.”

	Análise da Equipe:

Por um equívoco, não foi observado por esta Unidade Técnica que o recibo de aluguel relativo ao mês de outubro/2014 estava juntado à fl.159 dos autos. Destarte, alvitra-se que seja desconsiderada a constatação em epígrafe.


	Dados da Constatação:

	Nº.05
	

	Fato: 

Analisando os processos, abaixo relacionados, verifica-se que os atestados de cumprimento de obrigações contratuais de locação e termos de recebimento provisório/definitivo foram assinados por servidor não designado, por ato formal, para exercer o acompanhamento e a fiscalização contratual, conforme recomenda à douta Corte de Contas da União (Acórdãos nos 2.711/2006 e 5.226/2008 – TCU -  2ª Câmara).  
Processo TRT7 Nº

Despacho

Recibo/NF

Atesto
Proc.4734/2012 – SOL NASCENTE CONSULTORIA E IMOBILIÁRIA LTDA

fl. 132 vol.1

fls.466/500 vol.3
fls.467/508 vol.3
Proc. 5443/2013 – GB COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS LTDA

fl. 30

fls.175/177

fl.181
Constatação conexa:

Proc. 4734/2012 
Ausência de assinatura do Ordenador de Despesa no documento de fl.601, vol.3.

Ausência dos recibos originais de aluguel (fls. 544/545/571/584/615/635).

	Justificativa da unidade auditada: (resposta demandada à Divisão de Material e Patrimônio)
“Processo TRT7 4.734/2012 – A DMP providenciou a juntada aos autos do processo de cópia do Processo TRT7 nº. 15.131/2014-7 com a designação de sua Diretora e do servidor MARCOS ANTÔNIO LOIOLA como fiscais titular e substituto do Contrato nº. 45/2012, firmado entre este Regional e a empresa SOL NASCENTE CONSULTORIA E IMOBILIÁRIA LTDA. (CNPJ nº. 06.703.393/0001-86), o que espelha a legitimidade dos atos referidos na constatação;
Processo TRT7 5.443/2013 – A DMP providenciou a juntada aos autos do processo a informação acerca da designação desta signatária e do servidor MARCOS ANTÔNIO LOIOLA como fiscais titular e substituto da contratação atinente à Ata de Registro de Preços – ARP nº. 37/2014 - Pregão Eletrônico – PE nº. 48/2013, firmada entre este Regional e a empresa GB COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS LTDA – ME (CNPJ nº. 10.782.385/0001-40), objeto do processo citado, enviada através de e-mail encaminhado pelo Setor de Contratos – Divisão de Licitações e Contratos – DLC, em 22/7/2014.

Desta forma, a assinatura nos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo foi baseada na notificação recebida através do e-mail supracitado de sua designação como fiscal da presente contratação, bem como teve por base a indicação constante no item 6.1 do Termo de Referência, que designava como fiscais deste processo a Diretora da Divisão de Material e Patrimônio - DMP à época e seu substituto.

Uma vez que a Diretora da DMP tomou posse no cargo (Ato TRT7 nº. 433/2014), em 2/7/2014, a fiscalização da contratação em comento estaria entre suas atribuições.      

Todavia, após analise minuciosa do teor do despacho de fl. 464/verso do Processo TRT7 nº. 10.492/2013, que não foi encaminhado junto com o e-mail acima mencionado, percebeu-se que o aludido despacho, na verdade, não constituía nomeação da Diretora da DMP para a contratação em análise, mas tão somente para as Atas de Registro de Preço nºs. 34, 35 e 36/2014 referentes ao Pregão Eletrônico nº. 14/2014.         

Constatado o equívoco, a DMP sugeriu à Diretoria-Geral a ratificação da sua designação, ainda que intempestiva, e do servidor MARCOS ANTÔNIO LOIOLA como fiscal titular e substituto da presente contratação, ou ainda, que fosse considerada a Portaria TRT7/DG nº. 424/2014 que a designou e ao servidor supramencionado para atuarem como gestores titular e substituto em todos os processos relativos a quaisquer contratações cuja Unidade Requisitante seja a Divisão de Material e Patrimônio – DMP, de modo a promover o saneamento do processo em tela.

O entendimento da Diretoria-Geral, no entanto, é de que não cabe a designação retroativa de fiscal, restando evidenciada a boa-fé da Diretora e a ausência de prejuízo ao erário, bem como a efetiva ocorrência de erro no procedimento citado na constatação.
Prestados os esclarecimentos acima, a Divisão registrou que observará, doravante, todas as recomendações constantes na Folha de Constatação da SCI – OS nº. 17/2014 – Auditoria sobre Processos de Despesas JAN a SET/2014, com intuito de otimizar os serviços e evitar a ocorrência de quaisquer inconsistências.”

	Análise da Equipe:

Após análise efetuada nos processos TRT nº s 4734/2012 e 5443/2013, verifica-se que os atestados de cumprimento de obrigações contratuais e termos de recebimento provisório/definitivo encartados, respectivamente, às fls. 467/508-vol3 e fls. 175/177 dos autos, foram assinados por servidor incompetente, ou seja, por servidor não designado para exercer o encargo de fiscal do contrato, em desacordo, portanto, com a recomendação do Tribunal de Contas da União.
Calha registrar, que em 14/10/2014, foi editada pela Diretora Geral portaria designando formalmente fiscais para os contratos que tenham por requisitante a Divisão de Material e Patrimônio desta Corte (Portaria TRT7 nº 424/2014, de 14/10/2014), contando os contratos em epígrafe a partir de então com fiscais formalmente designados. Entretanto, não se pode  olvidar, que embora tal portaria tenha sido editada, restam evidenciados erros de procedimento nos atos pretéritos, conforme citados na constatação.  
Registre-se, outrossim, que não obstante esta Unidade Técnica tenha consignado a ausência nos autos do Processo TRT7 nº .4734/2012 – SOL NASCENTE CONSULTORIA E IMOBILIÁRIA LTDA, dos  recibos originais de aluguel referentes aos meses de abril a agosto/2014, bem como, daqueles relativos ao reajuste do período de agosto a dezembro/2013, não houve qualquer manifestação da unidade auditada, tampouco a juntada aos autos de mencionados documentos. 


	Recomendação:
Alinhando os novos procedimentos adotados pela alta administração deste Tribunal com as recomendações reiteradamente propostas pela Corte de Contas da União, recomenda-se, que além da edição de atos formais de designação de gestores e fiscais de contratos administrativos, este Tribunal promova cursos para capacitação dos servidores que atuem como gestores ou fiscais, preparando-os para realizar o gerenciamento e controle eficaz das contratações.
Recomenda-se, outrossim, que sejam juntados aos autos do processo TRT7 nº .4734/2012 – SOL NASCENTE CONSULTORIA E IMOBILIÁRIA LTDA, todos os recibos originais de aluguel.


	Dados da Constatação:

	N.º06
	

	Descrição sumária: Atesto com erro material no termo de recebimento provisório

	Fato: 

No Processo nº 4.487/2014 - CONSDUCTO ENGENHARIA LTDA que trata da contratação de empresa especializada para execução da pedra fundamental do Fórum Trabalhista de São Gonçalo do Amarante, foi constatado que o termo de recebimento provisório (fl. 91) foi assinado pelo fiscal do contrato com data de emissão anterior à da finalização dos serviços.

Constatação conexa:

Ausência de assinatura do gestor financeiro no documento de fl.88.

	Justificativa da unidade auditada: (resposta demandada à Divisão de Engenharia)

“A Divisão de Engenharia alegou que se deu, no caso, erro de digitação na data do termo, no qual deve-se ler “Fortaleza, 22 de maio de 2014”, conforme consta na fl. 91 do processo.”

	Análise da Equipe:
Examinado o processo em tela, verificou-se que o fato apontado encontra-se pendente de retificação formal. A unidade auditada afirmou haver erro de digitação na data do termo, todavia não procedeu à retificação no despacho, conforme se vê à fl.91 dos autos.

	Recomendação: 

Ante ao exposto, recomenda-se que a unidade auditada proceda formalmente à retificação da data do recebimento provisório no termo específico, assegurando que a emissão de atestados sob sua responsabilidade seja assinada observando o dia preciso da finalização do serviço, evitando, por conseguinte, a recorrência da falha em processos futuros.

	Prazo: 15 dias


	Dados da Constatação:

	N.º07
	

	Descrição sumária: Atesto com erro material no termo de recebimento definitivo

	Fato: 

Foi detectado no Processo 4487/2014 - CONSDUCTO ENGENHARIA LTDA que o termo de recebimento definitivo do objeto contratado (fl.92) emitido, foi assinado sem a observância do disposto no Termo de Referencia, item 4.6.b (fl.44/49), o qual estabelece que o recebimento definitivo do serviço teria que ser realizado por comissão de no mínimo três servidores, designados pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado.

	Justificativa da unidade auditada: (resposta demandada à Divisão de Engenharia)

“Segundo informou a Divisão de Engenharia, a criação da comissão de recebimento definitivo não teria sido necessária; considerou-se eu (sic) na redação do termo de referência, havia sido utilizado o padrão, não tendo sido suprimida a exigência de constituição da comissão. A unidade se comprometeu a evitar a reincidência da falha, quando das redações de termos de referência similares.

Na oportunidade, a Diretoria-Geral reconhece o erro material referido na constatação, e encaminhará determinação à Divisão de Engenharia para que, em havendo a exigência no termo de referência, observe-a fielmente, em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório.”

	Análise da Equipe:
No caso sub examine, foi incluída cláusula no instrumento convocatório para a formação de comissão de recebimento definitivo, tornando-a obrigatória para o fim colimado, não podendo o fiscal do contrato agir de modo diverso, sob pena de violar o principio da vinculação ao instrumento convocatório. 

Em cópia digitalizada, esta unidade técnica recebeu, via correio eletrônico, o Memorando TRT7.DG Nº 190/2014 da lavra da Diretora-Geral destinado à Divisão de Engenharia, orientando para a verificação do conteúdo do termo de referencia e atendimento  ao que ali estiver disposto, de forma a evitar a ocorrência de falha administrativa em outras oportunidades semelhantes.

 A iniciativa da Diretora Geral se constitui em recomendação, ratificada por esta Unidade Técnica. 


	Dados da Constatação:

	N.º08
	

	Descrição sumária: Declaração de opção pelo SIMPLES, apresentada pelo contratado (inciso XI do art. 4º da IN RFB nº 1.234/12, alterada pela IN RFB nº 1.244/12) mediante cópia xerográfica.

	Fato:

Constata-se no processo nº 932/2014 - ARQUITETA PROMOCOES E EVENTOS EIRELI – EPP, que no procedimento de liquidação da despesa, o contratado fez a juntada aos autos de cópias de declaração de opção pelo SIMPLES, conforme pode ser visto às fls.411, 489 e 569 - vol.3.

A sobredita instrução normativa orienta que a pessoa jurídica contratada deve apresentar, a cada pagamento ao órgão contratante, declaração original em 2 (duas) vias, assinadas pelo seu representante legal, devendo o  órgão ou a entidade responsável pela retenção arquivar a 1 ª (primeira) via da declaração, em ordem alfabética, que ficará à disposição da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), devendo a 2 ª (segunda) via ser devolvida ao interessado como recibo. Entretanto, não consta nos autos a declaração original de opção pelo SIMPLES.

	Justificativa da unidade auditada: (resposta demandada à Divisão de Orçamento e Finanças)

“A servidora responsável pelo recebimento da referida Declaração, por um lapso, esqueceu de colocar o carimbo de “confere com o original” na cópia constante nos presentes autos, pois a empresa supracitada apresentou a via original, mas solicitou sua devolução deixando apenas a cópia. Tal fato, no presente momento será devidamente sanado com a aposição do carimbo na supramencionada Declaração. Vale ressaltar, que o ato em questão não provocou nenhum prejuízo ao Erário, bem como essa Divisão adotará as providências necessárias para que não mais se repita.

	Análise da Equipe:
Satisfeita a exigência legal, com a juntada das cópias autenticadas de declaração de opção pelo SIMPLES, apresentadas pelo contratado às fls. 411, 489 e 569 - vol.3, conforme observado no reexame do processo, considera-se solucionada a constatação.


	Recomendação:

Com espeque no inciso XI do art. 4º da IN RFB nº 1.234/12, com as alterações conferidas pela IN RFB nº 1.244/12, recomenda-se, que a cada pagamento seja exigido da empresa contratada, caso optante pelo simples, a declaração original de optante.

	


	Ponto de Controle: Pagamento


	Dados da Constatação

	Nº.09
	

	Descrição Sumária: Pagamentos efetuados intempestivamente, em desacordo com o estabelecido em contrato. 

	Fato:

Compulsando os autos abaixo listados, constata-se que os pagamentos foram realizados em prazo superior ao estabelecido no contrato.

Processo TRT7 Nº

Prazo Contratual

Pagamento

8.690/2013 - CMB ENGENHARIA LTDA – EPP

 fls.1705/1710 (vol.9)
fls.2433/2491 (vol.12)  fls.2572/2661 (vol.13)

4487/2014 - CONSDUCTO ENGENHARIA LTDA

Até 5 dias úteis após apresentação da NF.  Item 5 do Termo de Referência (fls.44/49).

NF 193 (fl.103)



	Justificativa da unidade auditada: (resposta demandada à Divisão de Engenharia)
“A Divisão de Engenharia não se manifestou.. 

“Pondero que eventual(is) procedimento(s) para apuração de penalidade(s) e/ou de ajuste (acréscimo/ decréscimo ou desoneração) pode ter ensejado, justificadamente, o pagamento em prazo superior ao estabelecido no termo de referência.

Em não sendo o caso, reconhece-se a falha, e adotar-se-ão as providências necessárias a evitar a reincidência.”

	Análise da Equipe:
Proc. 8.690/2013 - CMB ENGENHARIA LTDA – EPP - A Justificativa apresentada pela Diretoria-Geral não elidiu a falha apontada na constatação. Não foram localizados nos autos motivação para justificar o retardamento na obrigação de fazer quanto aos pagamentos relativos à 5ª e 7ª medições (fls.2433/2491 - vol.12 e fls.2572/2661 - vol.13), confirmando-se que o fato resultou em falha administrativa.  

4487/2014 - CONSDUCTO ENGENHARIA LTDA - De igual modo, conclui-se a partir do que consta nos autos a inexistência de motivação para que o pagamento ultrapassasse o prazo contratual previsto, restando comprovada a ocorrência de falha administrativa.

	Recomendação:

Em obediência ao principio da vinculação ao instrumento convocatório, recomenda-se, que doravante, os pagamentos sejam efetuados, nos prazos previstos nas cláusulas contratuais. 

	


	Responsável pela Coordenação:
Milton Murta Maia Neto

Coordenador de Serviço Substituto da SCGOF
	Aprovação:
Sonildes Dantas de Lacerda

Secretária de Controle Interno

	Data
	Data: 








� Referente ao reajuste que incidiu sobre o valor do aluguel, retroativo aos meses do exercício financeiro de 2013


� Anulou parcialmente o empenho 2014NE000257 por exceder o montante contratado.
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